PARECER Nº 580, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 457, DE 2019
De autoria do Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em menção dispõe sobre a disponibilização de espaços destinados à colocação de caixas coletoras de cupons ou notas fiscais de créditos do Programa Nota Fiscal Paulista em estabelecimentos que comercializam produtos ou serviços para animais e dá outras providências.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 12/04 a 18/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, compete à essa Casa, com sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, de acordo com o artigo 19 da Constituição Estadual; ainda na mesma Carta Estadual, no seu artigo 24, caput, preceitua que a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos.
Da mesma forma, no artigo 145 e 146, inciso III, ambos do Regimento Interno dispõem que a Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução e que os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado e que a iniciativa dos projetos caberá às Deputadas e Deputados.
Por ser um assunto pertinente ao consumidor e de competência concorrente, vislumbramos o entendimento da Constituição Federal nos incisos V e VIII do artigo 24, no qual afirma:
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)
(...)

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
Salienta-se que a Constituição Federal no artigo 225, preceitua que:
Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

(...)

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento).
Sendo dever do Poder Público assegurar a efetividade do referido direito, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 457, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 5/6/2019.
a) Mauro Bragato – Presidente
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